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Recurso C.: 002.614 - rRF - Ano de 1986

Recorrente : ALMEIDA ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO Ltda.

Recorrida : Delegacia da Receita Federal em Recife - PE

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE -
DECORRÊNCIA

Aplica-se aos procedimentos intitulados decorrentes
ou refiesos o decidido sobre o processo que lhes deu
origem, por terem suporte tático comum.

Recurso devolvido para ajustar-se ao decidido no
processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos de Recurso interposto por ALMEIDA
ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO Ltda.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em DEVOLVER OS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM, a fim de que sejam
ajustados ao que for decidido no processo matriz, nos termos do relatório e voto que passam a integrar
o presente julgado.
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VISTO EM

22 SET 1995
SESSA0 DE:

Partici param ainda do presente iuloamento os seouintes Conselhei-

ros: EDSON VIANNA DE BRITOl DICLER DE ASSUNCAO CARLOS ALBERTO SONCAL-

VES NUNES e RICARDO JOSE DE SOUZA PINHEIRO (su p lente convocado). Aus-

sente) iustificadamentel o Conselheiro NATANAEL MARTINS
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Acórdão n°.: 107-2.320

Recurso n°.: 002.614

Recorrente: ALMEIDA ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO Ltda.

RELATÓRIO

ALMEIDA ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO Ltda., já qualificada nos Autos,
recorre a este Conselho de Contribuintes pleiteando a reforma da Decisão da Autoridade de Primeiro
Grau, de fls.31, proferida no julgamento da Impugnação à exigência contida no Auto de Infração de fls.
04.

Trata o presente processo de tributação do Imposto de Renda na fonte em decorrência de
reflexo de lançamento procedido na Pessoa Jurídica, sob a forma de omissão de receitas.

Na Impugnação, tempestivamente apresentada, a Contribuinte manifesta os mesmos
argumentos em que fundamentou seu inconfonnismo contra a exigência do procedimento causa.

Desta forma, a Decisão Singular, acompanhando o que fora decidido naquele processo,
considerou a ação fiscal procedente.

h I nignada, a Empresa ingressou com o Apelo de fls. 37/40, no qual reprisa, ipsis litteris,
os argumentos já esposados no Recurso interposto ao processo matriz, recebido neste Conselho sob o
n°. 109.000 que, julgado por esta mesma Câmara, deu origem ao Acórdão n°. 107-2.310, firmado à
unanimidade.

Este o relatório.
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Acórdão n°.: 107-2.320

VOTO

Conselheira MARIANGELA REIS VARISCO, Relatora.

O Recurso foi interposto dentro do prazo determinado pela legislação de regência.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal decorre do que foi instaurado
contra a Recorrente para cobrança do Imposto de Renda- Pessoa Jurídica, também objeto de Recurso a
esta Colegiado, que, julgado, retomou à Repartição de origem.

Em conseqüência, igual sorte colhe o Recurso apresentado neste feito derivado, em razão
do suporte fático comum.

Nessa conformidade, determino a remessa dos Autos à Instância Singular, a fim de que
sejam ajustados ao que for decidido no processo matriz.

É COMO voto.

Brasília-DE, em 08 de junho de 1995.

• :a Rn 'arisco
Ruo


	Page 1
	_0010400.PDF
	Page 1

	_0010500.PDF
	Page 1

	_0010600.PDF
	Page 1


